
 

 

37 — Informação sobre o início dos trabalhos relativos a operações isentas na sequência de 

pedido de informação prévia nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do RJUE: 

 

a) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer direito que lhe confira a 

faculdade de realização da obra ou da atribuição dos poderes necessários para agir em sua 

representação; 

b) Número do alvará, ou do certificado, ou número de outro título habilitante emitido pelo 

IMPIC, I. P., que confira habilitações adequadas à natureza ou valor da obra; 

c) Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela reparação dos danos emergentes de 

acidentes de trabalho, nos termos previstos na Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, na sua redação 

atual; 
d) O cálculo e o comprovativo da prestação de caução, quando esta seja exigível, efetuados nos 
termos do regulamento municipal de urbanização e de edificação; 
e) Documento comprovativo de pagamento das taxas e demais encargos devidos; 

f) Documento comprovativo da realização de cedências, caso aplicável, nos termos do n.º 3 do 

artigo 44.º do RJUE; 

g) Comprovativo de contratação do diretor de obra; 
h) Termo de responsabilidade pela assunção da função de diretor de obra e, quando exista, de 
diretor de fiscalização de obra, para efeitos do início da sua execução; 
i) Declaração de habilitação profissional que permita a verificação das competências 
profissionais detidas pelo diretor de obra e, quando exista, pelo diretor de fiscalização de obra, 

nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, em caso de impossibilidade técnica de emissão do 

código por associação pública de natureza profissional; 
j) Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil dos técnicos, nos termos da 

Lei n.º 31/2009, de 3 de julho; 

k) Ficha de elementos estatísticos, prevista na Portaria n.º 235/2013, de 24 de julho; 

l) Projetos de especialidades, a apresentar em função do tipo de obra a executar, acompanhados 
de: 

i) Termo(s) de responsabilidade do(s) técnico(s) autor(es), nos termos previstos no n.º 4 do artigo 

80.º-A do RJUE; 

ii) Termo de responsabilidade do coordenador dos projetos, nos termos previstos no n.º 4 do 

artigo 80.º-A do RJUE; 

iii) Declaração de habilitação profissional que permita a verificação das competências 
profissionais detidas pelos técnicos autores dos projetos e técnico coordenador, nos termos 

previstos no n.º 4 do artigo 80.º-A do RJUE e da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, em caso de 

impossibilidade técnica de emissão do código por associação pública de natureza profissional; 
iv) Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil dos técnicos, nos termos da 

Lei n.º 31/2009, de 3 de julho. 

 

 

 


